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APRESENTAÇÃO

A temática pertinente RELAÇÕES DE GÊNERO E AS SUBJETIVIDADES EM 
CONTEXTOS CULTURAIS é complexa que tem motivadora de debates na sociedade 
acerca de como abordar a problemática do gênero e sexualidade na educação. Uma 
educação democrática, pensa a escola como um ambiente rico em diversidade, visto 
que seu espaço é repleto de sujeitos em formação. Neste sentido, faz-se necessário 
elaborar estudos que estejam voltados para a discussão sobre a sexualidade, pensando 
em uma educação mais inclusiva, que paute no reconhecimento plural das identidades, 
buscando a perspectiva de garantia de direitos para a construção de uma sociedade 
mais igualitária que reconheça e respeite a diversidade sexual e de gênero. A escola 
tem marcas de um ambiente de promoção e de   construção do conhecimento, no qual 
se consolidam aprendizados em que se formam sujeitos em suas subjetividades em 
contextos culturais sobre si, sobre o outro e sobre o mundo. Deste modo a escola pode 
ocupar um papel central no desenvolvimento de seus alunos, e que em razão disto 
pode estimula-los a pensar criticamente sobre os discursos socialmente construídos 
e determinantes no sentindo de , romper com a reprodução dos aspectos de uma 
moralidade que estimula a produção de desigualdade, preconceito e violência em 
nossa sociedade para a construção dos vínculos afetivos, as identificações sociais 
e principalmente a produção de subjetividades, contribuindo  no desenvolvimento de 
uma cultura plural e de respeito a diversidade dentro de seu sistema de ensino. E 
assim, pensando nas possíveis manifestações da sexualidade presentes no cotidiano 
de crianças e adolescentes em contexto escolar, que surgem demandas de realizar 
uma reflexão acerca dos métodos e condutas adotados pela escola em lidar com esta 
temática. 

Desejo a todos uma boa leitura e que os artigos aqui reunidos sejam fonte 
de inspiração para reflexões para temas de RELAÇÕES DE GÊNERO E AS 
SUBJETIVIDADES EM CONTEXTOS CULTURAIS.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: O termo “colonialidade de 
gênero” cunhado por María Lugones, 
remete à estrutura de colonização da 
América do Sul, e reafirma o patriarcado, 
que envolve a imposição de determinado 
grupo sob outro, criando assim uma 
dominação entre colonizador e colonizado. 
Adentrando no aspecto homem e mulher, 
esta estrutura estratifica a inferiorização 
da mulher em seu papel social. No Brasil, 
esta construção patriarcal – eurocêntrica, 
procedente da colonização, também 
contribuiu para a dicotomia entre os 
gêneros, e mantém como referência 
cultural a necessidade de subalternização 
do outro, no caso, da mulher. Levando 
em conta essa estruturação, este estudo 
objetiva relacionar a desigualdade de 
gênero existente no Brasil com a forma 
de colonização realizada no país, 
e proporcionar reflexões acerca do 
impacto desta colonização na sociedade 
brasileira, e a dimensão com que tal  
evento atinge a vida da mulher em 
específico, pois a força do patriarcado, 
ainda presente na atualidade manteve 
a mulher como inferior e muitas vezes 
objeto do homem, inclusive com o uso 
da violência para determinar o sujeito 
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dominador como superior frente ao sujeito dominado. O estudo se desenvolve sob o 
método bibliográfico de pesquisa, e busca relacionar fatores atuais que apontam para 
uma estratificação da desigualdade de gênero no país, e sua raiz colonial. 
PALAVRAS-CHAVE: Gênero; Colonialidade; Desigualdade.

COLONIALITY OF GENDER: (ONE) THE CONSOLIDATION OF GENDER 
INEQUALITY IN BRAZIL

ABSTRACT: The term “coloniality of gender” coined by María Lugones, refers to the 
structure of colonization of South America, and reaffirms patriarchy, which involves 
the imposition of one group under another, creating a domination between colonizer 
and colonized. Entering the aspect of men and women, this structure stratifies the 
inferiorization of women in their social role. In Brazil, this patriarchal - eurocentric 
construction, coming from the colonization, also contributed to the dichotomy between 
the genders, and maintains as a cultural reference the need of subalternization of the 
other, in the case, of the woman. Taking into account this structure, this study aims to 
relate the gender inequality existing in Brazil with the form of colonization in the country, 
and to provide reflections about the impact of this colonization on Brazilian society, and 
the extent to which such an event affects the life of women in particular, because the 
force of patriarchy, still present today, has kept women as inferior and often objects of 
man, including the use of violence to determine the dominant subject as superior to the 
dominated subject. The study is developed under the bibliographic method of research 
and seeks to relate current factors that point to a stratification of gender inequality in 
the country, and its colonial roots.
KEYWORDS: Gender; Coloniality; Inequality.

1 | 	INTRODUÇÃO

Atualmente o Brasil ocupa a quinta posição de maior índice de desenvolvimento 
humano (IDH) em relação a outros países da América Latina, e a posição 79 dentre 189 
países1, evidenciando uma lenta, porém, crescente melhora, aspectos desenvolvidos 
com a criação de saídas para reduzir tais desigualdades, mas também a compreensão 
das razões que levam o país a apresentar esta situação.

Com uma profunda desigualdade de gênero no Brasil, de acordo com o relatório 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2017, p. 17), atualizado em 
setembro de 2018, no Brasil, o IDH dos homens é superior ao das mulheres, o que 
contrasta com o fato de as mulheres terem maior escolaridade que os homens e 
maior longevidade, possuindo renda per capita 42,7% menor que a dos homens.  

Estes índices apontam para a conclusão de que é necessário enfrentamento 
às mais diversas formas de desigualdade de gênero. Desigualdade esta, geradora 
de inúmeros problemas, como a divisão social e seletiva do trabalho, a violência 

1 Dados do Plano das Nações Unidas para o Desenvolvimento.
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contra a mulher, que além de criarem barreiras à vida individual, afetam inclusive o 
desenvolvimento humano da sociedade brasileira.

Em relação às desigualdades persistentes no Brasil, 

As desigualdades constituem fontes de conflitos, em especial quando tão 
abissais como no Brasil. Em casos como este, e eles existem também em outras 
sociedades, as desigualdades traduzem verdadeiras contradições, cuja superação 
só é possível quando a sociedade alcança um outro estado, negando, de facto e 
de jure, o status quo. Neste estágio superior, não haverá mais as contradições 
presentes no momento atual. No entanto, podem surgir outras no processo do 
devir histórico. Numa sociedade como a brasileira, com clivagens de gênero, de 
distintas raças/etnias em interação e de classes sociais, o pensamento, refletindo 
estas subestruturas antagônicas, é sempre parcial. (SAFFIOTI, 2004, p. 37-38)

Das premissas lançadas, a inquietude do presente trabalho diz respeito a 
compreender se há relação entre a desigualdade de gênero verificada atualmente e 
a forma como se constituiu o Brasil enquanto sociedade, uma vez que sua formação 
se deu através do colonialismo europeu, cuja característica patriarcal naturaliza(va) 
as distinções entre homens e mulheres, sendo o primeiro dominador, e a última a 
dominada.

Em relação ao que se refere ao patriarcado, o seguinte registro é o que convém 
a este estudo:

(...) o patriarcado designa uma formação social em que os homens detêm o poder, 
ou ainda, mais simplesmente, o poder é dos homens. Ele é, assim, quase sinônimo 
de “dominação masculina” ou de opressão das mulheres. Essas expressões, 
contemporâneas dos anos 70, referem-se ao mesmo objeto, designado na época 
precedente pelas expressões “subordinação” ou “sujeição” das mulheres, ou ainda 
“condição feminina”. (HIRATA, 2009, p. 173)

Significativo, portanto, investigar a influência do colonialismo, que construiu a 
sociedade brasileira e firmou a naturalidade de tal desigualdade frente a estratificação 
do patriarcado nas relações sociais de gênero, e relacionar esta influência à realidade 
atual, que se mostra ainda desigual no que tange ao gênero, sendo estes os objetivos 
deste estudo.

A respeito do colonialismo, proposto por María Lugones quanto à “colonialidade 
de gênero” é o que orienta a análise de um dos objetivos propostos, uma vez que 
a partir de tal expressão, é possível se perceber um processo de desumanização 
de determinadas pessoas, as quais, por consequência, se tornam invisíveis ou 
menores no contexto social, tendo este processo por base histórica a colonização. E 
daí a provável conexão com desigualdade de gênero ainda vivenciada na sociedade 
brasileira (LUGONES, 2014, p. 935-952).

Neste sentido, esclarece-se acerca da colonialidade, 

Ao usar o termo colonialidade, minha intenção é nomear não somente uma 
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classificação de povos em termos de colonialidade de poder e de gênero, mas 
também o processo de redução ativa das pessoas, a desumanização que as torna 
aptas para a classificação, o processo de sujeitificação e a investida de tornar o/a 
colonizado/a menos que seres humanos. (LUGONES, 2014, p. 935-952)

E para o desenvolvimento da temática proposta, o método bibliográfico dá conta 
de providenciar conteúdos capazes de permitir os raciocínios propostos pelos objetivos, 
mantendo-se, a partir das conceituações pertinentes, a linha dedutiva de investigação. 

2 | 	2 DESENVOLVIMENTO

O ponto de partida dos processos de colonização que desencadearam o 
desenvolvimento das sociedades latino-americanas utilizavam desde os primórdios o 
sistema de dominação do colonizador, 

Começando com a colonização das Américas e do Caribe, uma distinção 
dicotômica, hierárquica entre humano e não humano foi imposta sobre os/as 
colonizados/as a serviço do homem ocidental. Ela veio acompanhada por outras 
distinções hierárquicas dicotômicas, incluindo aquela entre homens e mulheres. 
Essa distinção tornou-se a marca do humano e a marca da civilização. Só os 
civilizados são homens ou mulheres. Os povos indígenas das Américas e os/as 
africanos/as escravizados/as eram classificados/as como espécies não humanas 
– como animais, incontrolavelmente sexuais e selvagens. O homem europeu, 
burguês, colonial moderno tornou-se um sujeito/ agente, apto a decidir, para a vida 
pública e o governo, um ser de civilização, heterossexual, cristão, um ser de mente 
e razão. A mulher europeia burguesa não era entendida como seu complemento, 
mas como alguém que reproduzia raça e capital por meio de sua pureza sexual, 
sua passividade, e por estar atada ao lar a serviço do homem branco europeu 
burguês. A imposição dessas categorias dicotômicas ficou entretecida com a 
historicidade das relações, incluindo as relações íntimas. (LUGONES, 2014, p. 936)

Como consequência praticamente naturalizada, o desenvolvimento desta 
dicotomia entre colonizador e colonizado impôs o patriarcado nestas sociedades,

O patriarcado instaura a inferioridade da mulher no grupo social, sua capacidade 
de participar ativamente nas funções do grupo é colocada em dúvida pelo poder 
masculino, sendo essa relegada, então, ao espaço privado, passando a ser incluída 
subjetivamente como propriedade do homem. (IOP, 2009, p. 231-250)

Ademais, a concentração de poder no âmbito masculino, onde as instituições 
políticas modernas possuem dominações ao mesmo tempo patriarcais, racistas e 
colonialistas é visível no contexto político da colonização na América do Sul. (BIROLI, 
2018, s. p.)1

O aspecto apartado da questão biológica torna-se argumento de dominação que 
se desenvolve com uso da estratificação social, 

1 As referências que constarem “s. p.” descrevem-se por “sem página” sendo retiradas de livros digitais 
adquiridos pelo ebook Kindle.
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Pensar sobre a colonialidade do gênero permite-nos pensar em seres históricos 
compreendidos como oprimidos apenas de forma unilateral. Como não há mulheres 
colonizadas enquanto ser, sugiro que enfoquemos nos seres que resistem à 
colonialidade do gênero a partir da “diferença colonial”. Tais seres são, como sugeri, 
só parcialmente compreendidos como oprimidos, já que construídos através da 
colonialidade do gênero. A sugestão é não buscar uma construção não colonizada 
de gênero nas organizações indígenas do social. Tal coisa não existe; “gênero” 
não viaja para fora da modernidade colonial. Logo, a resistência à colonialidade do 
gênero é historicamente complexa. (LUGONES, 2014, p. 939)	

Neste contexto colonial, o Brasil com a herança do patriarcado eurocêntrico 
mantém e naturaliza a dicotomia entre gêneros, criando como referencial de cultura 
a subalternização do outro, neste recorte, a mulher. E assim vai desconstruindo as 
individualidades e liberdades, a subalternização torna o sujeito sem “voz ativa”, através 
da anulação da participação no âmbito público, a mulher é delimitada ao âmbito privado 
do qual é reclusa à família, à atividade sexual e seus produtos, e à prole (SPIVAK, 
2010, p. 14-17). 

Esta subalternização, vale complementar, encontra amparo no exercício 
naturalizado da dominação do homem sobre a mulher,

As relações de dominação foram identificadas e denunciadas inicialmente pelos 
movimentos de emancipação, nos anos 60. Além da diversidadede de formas 
assumida pela implementação de cada opressão em particular, observamos 
uma analogia estrutural comum: as relações de dominação e as desigualdades 
de estatuto estão no coração de toda relação social. Historicamente, a análise da 
opressão colonial inaugura essa reflexão. (HIRATA, 2009, p. 77)

Ao relacionar desigualdade de gênero com o impacto da colonização tem-se que 
ao longo do desenvolvimento social, reforços de padrões que limitam a mulher através 
da concessão de papéis inferiores, buscam afastá-la de possíveis locais de destaque 
e lhe tiram o poder de fala (RIBEIRO, 2018, s. p.).

A colonização dá conta de registro significativo das noções de identidade e 
organização social nacional, portanto, e vale relacionar ainda, que para além dos 
aspectos comuns deste método, houve a prática da colonização da memória através 
da religião, que tornou-se forte ponto de impacto civilizatório,

(...) à medida que o cristianismo tornou-se o instrumento mais poderoso da missão 
de transformação, a normatividade que conectava gênero e civilização concentrou-
se no apagamento das práticas comunitárias ecológicas, saberes de cultivo, de 
tecelagem, do cosmos, e não somente na mudança e no controle de práticas 
reprodutivas e sexuais. Pode-se começar a observar o vínculo entre, por um lado, 
a introdução colonial do conceito moderno instrumental da natureza como central 
para o capitalismo e, por outro, a introdução colonial do conceito moderno de 
gênero. Pode-se notar como este vínculo é macabro e pesado em suas ramificações 
impressionantes. Também se pode reconhecer, com o alcance que estou dando à 
imposição do sistema moderno colonial de gênero, a desumanização constitutiva 
da colonialidade do ser. (LUGONES, 2014, p. 938)



Relações de Gênero e as Subjetividades em Contextos Culturais Capítulo 3 32

E desta desumanização construtiva da colonialidade do ser, desenvolve-se a 
desigualdade de gênero que ainda persiste no Brasil.

Conforme dados atuais do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(2017, p. 17), há distinção de renda entre homens e mulheres, significativamente, 
porque as mulheres ainda são menos assalariadas que os homens, fator que, aliado a 
outros, implica na redução do índice de desenvolvimento humano brasileiro.

A herança colonial, fundadora do patriarcado, e que aponta para a colonialidade 
de gênero, dá conta de nuances que se percebem ainda em um ciclo naturalizado no 
país. Basta, a título de exemplo, se destacar a funcionalidade da divisão sexual do 
trabalho.

Neste ponto, é apontado a força da desigualdade de gênero, a qual dá permissão 
a um processo de exploração da mulher pelo homem, reforçando-se inclusive a 
estrutura patriarcal,

O patriarcado, como sistema político, consistiria numa estrutura de exploração do 
trabalho das mulheres pelos homens. Seu núcleo, nessa perspectiva, é a divisão 
sexual do trabalho, em que se configurariam dois grupos (ou classes): as mulheres, 
que têm sua força de trabalho apropriada, e os homens, que se beneficiam 
coletivamente desse sistema. (BIROLI, 2018, s. p.)

Neste nível de exploração, é possível relacionar a divisão sexual do trabalho no 
Brasil na contextualização da colonialidade de gênero, uma vez que não há igualdade 
de tratamento em relação à homens e mulheres quanto à divisão do trabalho, tampouco 
em relação à remuneração deste trabalho, o que diminui em dignidade a mulher, 
favorecendo sua desumanização.

E ainda, do papel ocupado pela figura feminina nas relações de trabalho, é 
reforçando o aspecto do trabalho não remunerado, geralmente desenvolvido pela 
mulher, e indicação da relação de poder – dominante e dominado - na sociedade,

A posição das mulheres nas relações de trabalho está no cerne das formas de 
exploração que caracterizam a dominação de gênero (ou o patriarcado). Trata-se 
de um conjunto variado de abordagens, atravessado pelo problema da correlação 
entre a divisão do trabalho doméstico não remunerado, a divisão do trabalho 
remunerado e as relações de poder nas sociedades contemporâneas. (BIROLI, 
2018, s. p.)

Registra-se que situações peculiares ao gênero feminino, como o exercício da 
maternidade, torna-se um agente complicador em relação à empregabilidade e pleno 
emprego.

Daí se dá destaque ao quão necessárias são as medidas para assegurar à 
mulher, por exemplo, a manutenção do vínculo empregatício quando do exercício da 
maternidade, porquanto, sem tais medidas, a desigualdade seria maior.

E a desigualdade da mulher e tratamentos discriminatórios dados a ela enquanto 
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parte da classe da trabalhadora em verdade prejudica todos os seus membros, 

Parece clara a necessidade de um direito desigual no tratamento de seres 
humanos socialmente desiguais, com o objetivo de eliminar, ou pelo menos reduzir, 
as desigualdades. Se as mulheres já se defrontam com grandes dificuldades de 
reter seus empregos quando se casam ou engravidam, qual seria sua situação 
caso as leis não proibissem sua demissão em razão do casamento e da gravidez? 
Seguramente, a condição da mulher seria pior. Nas circunstancias vigentes no Brasil, 
pelo menos as funcionárias públicas e uma pequena parcela das trabalhadoras de 
empresas privadas gozam, efetivamente, do direito a licença-maternidade. Isto, 
sem dúvida, e melhor que nada. Todavia, o fato de este direito ser desfrutado 
apenas por uma parcela das trabalhadoras brasileiras constitui motivo suficiente 
para justificar lutas, visando ao cumprimento integral da legislação protetora do 
trabalho feminino e da maternidade. Outras lutas, como a que visa a igualdade da 
mulher na família são da maior importância, merecendo o respeito e a contribuição 
de todos. Pelo menos os membros das classes trabalhadoras e das classes medias 
deveriam entender a relevância de sua participação, pois, como se demonstrou, 
são estas as classes altamente prejudicadas pela discriminação contra a mulher. 
(SAFFIOTI, 1987, p. 79)

Outro ponto, e este ainda mais nefasto da desigualdade existente entre homens 
e mulheres no país, e que surge em resultado desta desigualdade, é a violência 
desenvolvida contra o gênero feminino exclusivamente por sua condição de mulher.

A violência de gênero segue naturalizada porque se fixa na necessidade de 
demonstração da força e superioridade masculinas, mantendo-se a organização 
social fundada na distinção de gênero, que reduz a qualidade humana da mulher, e 
trata-se de um fenômeno que possui como causa estrutural o machismo enraizado na 
sociedade, procedente da cultura patriarcal, de herança colonial.

Da forma de educação e da construção da imagem da mulher na sociedade e o 
conceito moral de suas ações, tem-se a figura da “desobediência” perante o outro que 
seria o “líder”, e quando ela – mulher - não corresponde às expectativas de subjugação, 
é repreendida tanto pelo homem quanto pela sociedade em si. 

Com a colonização e a disseminação do catolicismo como religião “maior” a 
ser seguida, diversos mecanismos tornaram a violência, por muito tempo, normal ao 
convívio no âmbito familiar,

A relação entre zelo e violência, que nos parece bastante paradoxal, em verdade 
é a chave desse discurso. Como conhecemos hoje em dia zelo tem a acepção 
de cuidado, desvelo, pontualidade e diligência em qualquer serviço e, menos 
frequentemente, pode significar afeição íntima e até ciúmes. Neste sentido, a 
acusação de zelo parece sintetizar a solução para a condenação da paixão e 
do afeto fora do casamento numa região em que a Igreja havia sido incapaz de 
difundir esse sacramento. Na concepção da Igreja, o matrimônio sacramentado 
que triunfa a partir do século XIII europeu correspondia ao único lugar do desejo. 
Embora extremamente regulado em todas as suas dimensões, somente aí era lícito 
cumprir a “dívida conjugal” entre o homem e a mulher. Passava a ser um direito do 
marido exigir o pagamento da dívida através da violência e coerção física. Tudo 
deveria concorrer para um só fim: a procriação. Como se sabe, a Igreja defendia 
um casamento eminentemente austero em que o prazer e a volúpia deveriam 
permanecer proscritos. O ato sexual era um dever a ser cumprido com serenidade 
e pureza na alma para que os prazeres da carne não contaminassem o espírito, 
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afastando o homem de Deus. A presença do ardor no ato significava incorrer no 
mortal pecado da luxúria, onde a paixão rompia a domesticação. (PRIORE, 2004, 
p. 145)

Assim, difundido o pecado da carne, a sexualidade apenas para fins reprodutivos 
e a coerção através do medo com a violência, de certa forma praticou-se a “castração” 
da mulher, tornando-a objeto, merecedora de repressão e convertendo ao ambiente 
privado diante da ausência de local no espaço público, como espaço de permissividade 
masculina para oprimir e violentar o gênero oposto,

(...) O confinamento compulsivo do espaço doméstico e das suas habitantes, as 
mulheres, como resguardo do privado tem consequências terríveis no que respeita 
à violência que as vitimiza. É indispensável compreender que essas consequências 
são plenamente modernas e produto da modernidade, recordando que o processo 
de modernização em permanente expansão é também um processo de colonização 
em permanente curso. Assim como as características do crime de genocídio são, 
por sua racionalidade e sistematicidade, originárias dos tempos modernos, os 
feminicídios, como práticas quase mecânicas de extermínio das mulheres são 
também uma invenção moderna. É a barbárie da colonial / modernidade (...). 
(SEGATO, 2012, p. 121)

Esta objetificação encontra relação com a desumanização praticada pela 
colonialidade de gênero, que dá conta das consequências sentidas quanto à 
desigualdade existente entre homens e mulheres na sociedade brasileira, fortemente 
presentes nas estatísticas acerca da prática da violência de gênero.

As constantes notícias que diagnosticam atitudes desmedidas com relação às 
mulheres, inclusive já tipificadas criminalmente, por serem consideradas violentas e 
repulsivas, como a prática de violência doméstica, que guarda o caráter patriarcal e 
machista, são demonstrativos do quão desigual segue sendo o Brasil.

Levantamentos apontam que em 2016, um número de 4.645 mulheres foram 
assassinadas no país, o que representa uma taxa de 4,5 homicídios para cada 100 mil 
brasileiras. Em dez anos, observa-se um aumento de 6,4% nesta taxa de assassinatos, 
conforme o Atlas da Violência2 (2018, p. 45).

E a distinção de gênero abarca diferenciações por cor, inclusive em vinte estados 
brasileiros3, porque a taxa de assassinatos de mulheres negras cresceu no período 

2 Neste Atlas da Violência 2018, produzido pelo Ipea e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(FBSP), se constroem e se analisam inúmeros indicadores para melhor compreender o processo de 
acentuada violência no país.
3 Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa 
Catarina, Sergipe e Tocantins. 
4 Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Roraima e Sergipe.
5 Alagoas, Amazônia, Bahia, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Per-
nambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Tocantins, 
destes com aumento de 50% foram Bahia, Maranhão, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio Grande do 
Sul e Tocantins.
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compreendido entre 2006 e 2016, sendo que em doze destes estados4 o aumento foi 
maior que 50%. Comparando-se com a evolução das taxas de homicídio de mulheres 
não negras, neste caso, houve aumento em quinze estados e em apenas seis5 deles 
o aumento foi maior que 50% (Atlas da Violência, 2018, p. 52).

Esses números colocam o país como o quinto mais violento em relação às suas 
mulheres, com destaque para o fato de que a maior parte das mortes violentas de 
mulheres é praticada por cônjuges e companheiros, a exemplo do total de feminicídios, 
segundo a ONU6, registrados em 2013, em que 33,2% dos homicidas eram parceiros 
ou ex-parceiros das vítimas.

Detalhe para o fato de que das mortes violentas ocorridas no ambiente doméstico 
no período de 2013, a maior parte das vítimas foram mulheres, havendo em relação à 
mulher uma maior incidência da prática do delito de homicídio por outros meios, que 
não o uso de arma de fogo, 

Quando analisadas de forma comparativa entre as vítimas mulheres e homens, 
essas duas variáveis contribuem para caracterizar as circunstâncias do crime na 
perspectiva de gênero. Nessa comparação observa-se, por exemplo, que nos 
casos envolvendo vítimas do sexo masculino predomina o uso de armas de fogo 
(73,2%), enquanto armas brancas foram utilizadas na prática de 14,9% desses 
crimes. Para os casos envolvendo mulheres, o uso de arma branca e de outros 
instrumentos e meios corresponde à maioria dos casos. Quanto ao local, apenas 
10,1% das mortes de homens ocorreram em residências, enquanto, entre as 
mulheres, a casa foi o local do crime em 27,1% dos casos. (ONU Mulheres, 2016)

E em relação a outras formas de violência praticadas contra a mulher, para além 
da violência física e sexual, sendo consideradas também a violência psicológica, 
moral e patrimonial, da pesquisa realizada pelo Senado Federal, divulgada em 2016, 
o número de atendimento de mulheres vitimadas teve aumento significativo de 2014 
para 2015:

No que diz respeito aos relatos de violência registrados pelo Ligue 180, serviço 
oferecido pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM/PR), de acordo com 
o Balanço 2015 – Ligue 1804, foram realizados 749.024 atendimentos em 2015, em 
comparação a 485.105 atendimentos realizados em 2014. Dentre os atendimentos 
realizados em 2015, cerca de 10% (76.651) se referiram a relatos de violência 
contra as mulheres. Destes relatos de violência, 50,16% corresponderam a violência 
física; 30,33%, a violência psicológica; 7,25%, a violência moral; 2,10%, a violência 
patrimonial; 4,54%, a violência sexual; 5,17%, a cárcere privado; e 0,46%, a tráfico 
de pessoas. (OBSERVATÓRIO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, 2016)

Mais perigoso que tais fatos violentos devidamente relatados, estão aqueles 
que jamais chegam à estatística, porquanto dentre as formas de violência contra as 
mulheres,  a violência doméstica custa a ser reportada aos órgãos oficiais, uma vez 
que, por envolver questões afetivas e emocionais, há tendência da vítima resistir 

6 Organização das Nações Unidas
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buscar providências contra o agressor e realizar a denúncia quanto ao sofrimento 
experimentado pela experiência da violência, ora porque as sutilezas que permeiam 
esta prática podem levar a mulher a acreditar ser responsável pela situação, 
esperar que cesse a violência, ou simplesmente temer por sua vida e de seus filhos. 
(OBSERVATÓRIO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, 2016)

As mais diversas estratificações da violência contra a mulher em razão de gênero, 
não possuem mais fundamento plausível e caracterizam uma necessidade de ruptura 
social na visão do homem e da mulher como sujeitos na sociedade.

Uma saída para a situação aqui relatada, provém do termo empoderamento, 
hoje em voga, e que surge como mecanismo para lutar contra uma normatividade 
decorrente desde o período colonial, 

O termo empoderamento se refere a uma gama de atividades, da assertividade 
individual até à resistência, protesto e mobilização coletivas, que questionam 
as bases das relações de poder. No caso de indivíduos e grupos cujo acesso 
aos recursos e poder são determinados por classe, casta, etnicidade e gênero, 
o empoderamento começa quando eles não apenas reconhecem as forças 
sistêmicas que os oprimem, como também atuam no sentido de mudar as relações 
de poder existentes. Portanto, o empoderamento é um processo dirigido para a 
transformação da natureza e direção das forças sistêmicas que marginalizam as 
mulheres e outros setores excluídos em determinados contextos (BATLIWALA, 
1994, p. 130).7

Esta ruptura com o que se recebe da herança colonial – que tende a reduzir a 
mulher enquanto sujeito de direitos, e que desumaniza o gênero feminino, abrindo 
precedentes que tem como consequência a desigualdade ainda existente no país, 
e refletida em contextos como o da divisão sexual do trabalho e a violência contra 
a mulher – se mostra urgente na sociedade brasileira, como forma de superação da 
colonialidade de gênero.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o desenvolver do pensamento acerca da colonialidade de gênero, 
tem-se a compreensão de que os/as colonizados/as eram sujeitos em situações 
especificamente coloniais, em forma de imposição brutal do sistema moderno 
colonial de gênero, e a caracterização dos civilizados como os europeus brancos 
burgueses, numa dicotomia hierárquica utilizada de ferramenta para condenação dos/
as colonizados/as. (LUGONES, 2014, p. 936)

Na América Latina, e por consequência o Brasil, através desta visão onde há 
uma missão civilizatória, incluindo a conversão ao cristianismo, criou-se o conceito 
ideológico de conquista e colonização dos povos. 

Ao subalternizar o gênero feminino e anular o espaço social, as formas de 

7 Tradução livre do original em inglês
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opressão ganharam força para a solidificação de heranças culturais e tradições capazes 
de boicotar a mulher em diversos momentos, através da violência ou de entraves à 
ocupação de lugares de fala, distanciando a melhora na qualidade e possibilidade de 
vida da mulher, que ainda hoje reafirmam o papel de dominador e dominado, dinâmica 
fortemente constituída pelo patriarcado.

Esta anulação do gênero, procedente do colonialismo, segue estratificada, e 
ainda reverbera suas consequências na vida da mulher em sociedade, como reflexos 
percebidos no campo do desenvolvimento pessoal no trabalho e a violência no âmbito 
familiar, sendo  necessário lembrar que há nuances que diferem nas estruturas para 
além da binaridade de gênero, que adentram a questão de raça também, outro forte 
indício do qual presente a colonialidade está nas relações sociais brasileiras.

Diante de números em expansão quanto à desigualdade de gênero, a criação 
de medidas de proteção às mulheres em situação de risco e maior punibilidade dos 
agressores, bem como a busca de um desenvolvimento mais igualitário entre os 
gêneros com a implementação de políticas públicas que visem não apenas categorizar 
a violência e as desigualdades, mas também tornar a sociedade mais consciente dos 
processos coloniais, para refletir acerca das imposições de verdades concebidas até 
o momento, bem como o empoderamento feminino fazem-se mister, pois “A sociedade 
só é forçada a mudar quando um grande número de mulheres estão mobilizadas e 
pressionando para a mudança” (BATLIWALA, 1994, p.132). 
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